
 

Carta Circular nº 01/2026/CEP/URI Erechim 

 

Erechim-RS, 26 de maio de 2026. 

 

Assunto: Comunicado sobre a exigência de vídeo de esclarecimento de pesquisa em ambiente virtual 

quando não existe contato entre o pesquisador e o potencial participante da pesquisa (para 

questionário em ambiente virtual). 

 

Prezados (as) alunos (as), orientadores (as) e pesquisadores (as), diretamente interessados em 

pesquisas com Seres Humanos, 

1. A Resolução CNS nº 510/16 define os projetos de Ciências Humanas e Sociais (CHS) como aqueles que 

“se voltam para o conhecimento, compreensão das condições, existência, vivência e saberes das pessoas 

e dos grupos, em suas relações sociais, institucionais, seus valores culturais, suas ordenações históricas 

e políticas e suas formas de subjetividade e comunicação, de forma direta ou indireta, incluindo as 

modalidades de pesquisa que envolvam intervenção”. Esses projetos serão avaliados pelo sistema 

CEP/CONEP/INAEP à luz da referida resolução (Carta Circular nº 110-SEI/2017-CONEP/SECCNS/MS). 

2.  Na Carta Circular nº 1/2021 – CONEP/SECNS/MS, a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) 

orienta pesquisadores e Comitês de Ética em Pesquisa em relação a procedimentos que envolvam o 

contato com participantes e/ou coleta de dados em qualquer etapa da pesquisa, em ambiente virtual. 

Tais medidas visam preservar a proteção, segurança e os direitos dos participantes de pesquisa. É dever 

de todo pesquisador que desenvolver qualquer etapa em ambiente virtual, ler a Carta Circular nº 1/2021 

– CONEP/SECNS/MS. 

3. A Resolução CNS nº 510/16 prevê o Registro de Consentimento Livre e Esclarecido no lugar do termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) da Resolução CNS nº 466/12, ou seja, não precisa, 

necessariamente do documento físico rubricado e assinado. Esse registro pode ser gravado no formato 

de áudio, áudio e vídeo ou de qualquer outra forma que possa ser compreendido como um 

consentimento livre e esclarecido. 



 

4. Considerando que o processo de esclarecimento (ao participante da pesquisa), para o sistema ético, 

é um dos pontos centrais e inquestionável, ao lado da escolha livre de qualquer pressão, e levando em 

consideração a peculiaridade desse processo, que na maioria das vezes é muito impessoal, uma vez que 

o potencial participante da pesquisa e o pesquisador não estão em contato, o Comitê de Ética em 

pesquisa, da URI – Erechim, institui a obrigatoriedade de um vídeo breve, explicitando os seguintes itens: 

 a) a apresentação do(a) aluno(a) pesquisador(a) ou do (a) pesquisador(a) consiste no nome, 

instituição, curso, área, tipo do instrumento a ser utilizado, conforme a pesquisa e agentes envolvidos. 

 b) Apresentação do título, dos objetivos, justificativa e da importância da pesquisa. 

 c) Apresentação do tempo aproximado de participação, dos riscos (envolvendo a segurança do 

sistema utilizado – que não existe 100 % de garantia de segurança) e benefícios; tipo de meio digital a 

ser utilizado. 

 d) Apresentação dos direitos do participante da pesquisa (principais, pois são muitos, mas, entre 

eles o direito a desistência..., a não obrigatoriedade em responder uma ou mais questões, não ter custos 

de qualquer ordem, ao contato com os pesquisadores e com o CEP) e que não haverá retorno financeiro 

de qualquer ordem. 

 e) Como se dará a devolução dos resultados da pesquisa. 

 f) Agradecimentos. 

5. O vídeo deve ser salvo em um ambiente de nuvem, como o Google Drive, por exemplo, e o seu link 

deve ser liberado para acesso a Qualquer Pessoa com o Link. O link deve fazer parte do cabeçalho do 

questionário conforme nosso modelo, já disponível na Página do CEP, apregoa. O link deve funcionar ao 

“clique” do mouse. Para convites via e-mail, seria importante que esse vídeo (link) também estivesse no 

corpo do texto do e-mail convite. 

6. Durante a análise ética, o CEP deve, além de analisar o questionário virtual, no formato que será 

disponibilizado aos potenciais Participantes de Pesquisa, verificar o vídeo que irá esclarecer a pesquisa. 

7. Esse vídeo passa a ser obrigatório e item de avaliação no período de análise documental, conforme 

prevê a Lei nº 14.874 de 2024, para pesquisas em ambiente virtual, cujo instrumento de pesquisa seja o 

questionário. 



 

8. Para pesquisas em ambiente virtual, cujo instrumento de pesquisa é a entrevista, grupo focal com ou 

sem participação do pesquisador, o pesquisador não é obrigado a produzir o vídeo, se, na metodologia 

estiver escrito que será feito contato com cada potencial participante da pesquisa, momento em que 

será explicada/esclarecida a pesquisa (isso também vale para questionário para grupo restrito em que 

o contato será feito, um a um). Caso contrário, durante a relatoria, poderá ser emitido parecer de 

pendência documental solicitando o vídeo. 

9. O documento intitulado Tipificação da Pesquisa deve ter a especificação do tipo de instrumento de 

pesquisa a ser utilizado, visando a facilitação da análise documental inicial, conforme previsto no item 

7. 

10. Em se tratando de pesquisa com Seres Humanos, é um direito irrevogável, não responder uma ou 

mais perguntas do questionário. Portanto, nenhuma questão pode ser obrigatória, ou ter uma 

alternativa de “fuga”, tipo, “não quero responder”, se ainda assim o pesquisador optar por fazer as 

questões obrigatórias. Se, uma das questões, for irrevogavelmente obrigatória, deve estar contemplada 

no vídeo e no TCLE, assim como o vídeo deve contemplar o direito de não responder a uma ou mais 

questões (Carta Circular nº 1/2021 – CONEP/SECNS/MS, item 2.2.1). 

O CEP URI–Erechim agradece a compreensão, e coloca-se a disposição para maiores 

esclarecimentos. 

 

 Atenciosamente 

 

 

 

 

 

 

Claodomir Antonio Martinazzo 

Coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 


